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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

VICE-PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(30)

Anibal Diniz(PT) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Vanessa Grazziotin(PC DO B)(13)(15) AM 6726 3 Lindbergh Farias(PT)(12) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Sérgio Souza(PMDB)(14)(17)(18) PR (61) 3303-6271/
6261

4 Eduardo Lopes(PRB)(26)(27) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(25) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

6 João Capiberibe(PSB)(24) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Jarbas Vasconcelos(PMDB) PE (61) 3303-3245 1 Lobão Filho(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2314

Luiz Henrique(PMDB) SC (61) 3303-
6446/6447

2 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2111 a
2117

Valdir Raupp(PMDB) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Ana Amélia(PP) RS (61) 3303
6083/6084

Vital do Rêgo(PMDB) PB (61) 3303-6747 4 Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB) RS (61) 3303-3232 5 Ricardo Ferraço(PMDB) ES (61) 3303-6590
Francisco Dornelles(PP) RJ (61)-3303-4229 6 VAGO(21)(22)(23)(31)

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

Paulo Bauer(PSDB)(11) SC (61) 3303-6529 2 Cyro Miranda(PSDB) GO (61) 3303-1962
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Clovis Fecury(DEM)(19) MA 3303.6349

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Fernando Collor(PTB) AL (61) 3303-
5783/5786

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Inácio Arruda(PC DO B)(9) CE (61) 3303-
5791/5793

Blairo Maggi(PR) MT (61) 3303-6167 3 João Ribeiro(PR)(28)(29) TO (61) 3303-
2163/2164

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568 1 VAGO
PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para
compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o
Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor
a CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o
Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero
Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros
suplentes, para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro
- PTB ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-
Presidente deste
colegiado.

(11) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB),
em substituição à Senadora Lúcia Vânia.

(12) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº
051/2011 - GLDBAG)

(13) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de
junho de 2011).

(14) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(15) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of.
nº 098/2011 - GLDBAG)

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-
GLDBAG).

(18) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
237/2011 - GLPMDB).

(19) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco
Parlamentar Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
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(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.

(21) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme
os Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(22) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(23) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(25) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº
34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(28) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão
desta data).

(29) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of.
nº 004/2012-GLPR).

(30) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(31) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(32) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o
PSC passou a integrar aquele Bloco.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 47, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhora LIGIA MARIA 
SCHERER,  Ministra  de Primeira  Classe da Carreira  de  Diplomata  do Ministério  das  
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à República 
de Moçambique, e, cumulativamente, junto ao Reino da Suazilândia e à República de  
Madagascar.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pronto para deliberação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 50, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha da Senhora VERA LÚCIA  
BARROUIN CRIVANO MACHADO, Ministra de Primeira Classe do Quadro Especial do  
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora Extraordinária  
e Plenipotenciária, Chefe da Missão junto à União Europeia.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Pronto para deliberação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 46, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor NEI FUTURO 
BITENCOURT, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das  
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Cameroun e, cumulativamente, junto à República do Chade.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Anibal Diniz (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pronto para deliberação

Textos disponíveis:

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2012 às 14:03.
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Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 4

MENSAGEM (SF) Nº 49, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor JOÃO ANDRÉ 
PINTO DIAS LIMA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério  
das  Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil  junto  à  
República Federal da Nigéria.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Anibal Diniz (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Pronto para deliberação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 191, de 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o  
Governo da Guiné Equatorial sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico das  
Missões Diplomáticas, Repartições Consulares e Perante Organizações Internacionais,  
assinado em Malabo, em 5 de julho de 2010.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela aprovação

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

EXTRAPAUTA
ITEM 6

REQUERIMENTO Nº 659, de 2012

Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado  
Federal,  autorização  para  desempenhar  missão  no  exterior,  como  representante  do 
Senado Federal, nos dias 26 e 27 de julho de 2012, para participar, como convidado do  
Parlamento  Latino-Americano,  em  Curaçao,  da  Reunião  da  Comissão  de  Assuntos  
Econômicos, Dívida Social e Desenvolvimento Regional daquele Parlamento.

Autoria: Senador Eduardo Suplicy

Textos disponíveis:

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2012 às 14:03.
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Avulso de requerimento

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Parecer aprovado na comissão

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2012 às 14:03.
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

RELATÓRIO

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 47, de 
2012  (Mensagem  nº  00298,  de  28/03/2012,  na 
origem),  que submete  à  apreciação  do  Senado  
Federal  a  indicação  da  Senhora  LIGIA  MARIA  
SCHERER,  Ministra  de  Primeira  Classe  da  
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações  
Exteriores,  para exercer  o cargo de Embaixadora  
do  Brasil  junto  à  República  do  Moçambique,  e,  
cumulativamente, junto ao Reino da Suazilândia e à  
República de Madagascar. 

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

De  conformidade  com  o  art.  52,  inciso  IV,  da  Constituição 
Federal, e com a Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, vem à Comissão 
de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional  a  Mensagem  nº 47/2012,  que 
submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora Lígia Maria 
Scherer, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto 
à  República  do  Moçambique,  e,  cumulativamente,  junto  ao  Reino  da 
Suazilândia e à República de Madagascar. 

O Ministério das Relações Exteriores encaminhou o currículo da 
referida diplomata, do qual extraio as informações que passo a relatar. 

Filha de Adalberto Scherer Sobrinho e Lucy Szabó Scherer,  a 
Sra. Lígia Maria Scherer nasceu em Curitiba, Paraná, em 28 de outubro de 
1951. 

Formou-se  em  Letras,  Português  e  Inglês  pela  Universidade 
Federal do Paraná em 1974 e em 1978 ingressou no Curso de Preparação para 
a  Carreira  Diplomática  do  Instituto  Rio  Branco.  Foi  nomeada  Terceira 
Secretária  em  1979,  e  subsequentemente,  Segunda  Secretária,  em  1981, 
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Primeira  Secretária,  em 1988, Conselheira,  em 1996, Ministra de Segunda 
Classe, em 2002 e Ministra de Primeira Classe, em 2008. 

Dentre  as  funções  que  exerceu  na  Secretaria  de  Estado  das 
Relações  Exteriores,  cumpre  destacar:  Subchefe  da  Divisão  do  Meio 
Ambiente, de 1991 a 1994 e Chefe da Divisão da Ásia e Oceania II, de 2001 a 
2003. 

No Exterior, foi Segunda Secretária na Embaixada em Roma, de 
1985 a 1988; Segunda e Primeira Secretária na Embaixada em Tóquio, de 
1988  a  1991;  Primeira  Secretária  e  Conselheira  na  Embaixada  em 
Washington, de 1994 a 1997; Conselheira na Embaixada em Tel Aviv, de 
1997 a 2001; Encarregada de Negócios em missão transitória na Embaixada 
em  Díli,  em  2003;  Ministra-Conselheira  na  Missão  junto  à  Comunidade 
Econômica Europeia – CEE, em Bruxelas, de 2005 a 2007, tendo, em 2007, 
passado a chefiar o Escritório de Representação do Brasil em Ramallah. 

É detentora da medalha da Ordem do Rio Branco, no grau de 
Oficial (1992) e da Medalha do Pacificador (2000), ambas outorgadas pelo 
Governo brasileiro. 

Em 2001 defendeu a tese “A Questão de Jerusalém: Realidades e 
Perspectivas”, aprovada no âmbito do Curso de Altos Estudos do Instituto Rio 
Branco. 

Segundo documento informativo sobre os países para os quais foi 
indicada  a  diplomata  em  questão,  anexado  pelo  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  cabe  deixar  registrado  aqui  que  Moçambique  conta  com  uma 
população de 20,1 milhões de habitantes. Tem um produto interno bruto de 
US$ 12,1 bilhões, o que lhe proporciona uma renda per capita de US$ 982. O 
crescimento do PIB foi de 7,2% em 2011. Seu Índice de Desenvolvimento 
Humano é de 0,322, que lhe confere o 184º lugar no mundo, contra o 168º 
lugar  em 1998,  o  que permite  verificar  importante  queda de seu IDH em 
período um pouco superior a dez anos.  

Estima-se que 3.500 cidadãos brasileiros residam atualmente em 
Moçambique.  

O  intercâmbio  comercial  com  o  Brasil  cresceu  de  US$  42 
milhões  em  2010  para  US$  85  milhões  em  2011,  com  amplo  superávit 
brasileiro da ordem de US$ 77 milhões, que representou crescimento de 101% 
em relação ao ano anterior.  Segundo registra  o documento  informativo do 

2
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

Itamaraty,  “O início  das  exportações  de  carvão da  Vale,  este  ano,  deverá 
contribuir para mudar esse quadro, produzindo superávits comerciais para o 
lado moçambicano e gerando oportunidades para exportadores brasileiros.”

A pauta exportadora brasileira é composta majoritariamente por 
produtos  manufaturados,  que  representaram  56%  do  total,  entre  eles, 
máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos e locomotivas diesel-elétricas.

De acordo com dados do Banco Central do Brasil, o estoque de 
investimentos  diretos brasileiros em Moçambique registrou aumento  de 18 
vezes em apenas dois anos, passando de US$ 3 milhões em 2008 para US$ 54 
milhões em 2010. 

A Vale está presente em Moçambique desde 2004, tendo vencido 
concorrência internacional para a realização de pesquisas em uma das maiores 
reservas  carboníferas  do  mundo,  localizada  em Moatize.  As  atividades  da 
mina foram inauguradas pela Vale em 2011 e a primeira exportação de carvão 
ocorreu em setembro último. A Vale tenciona exportar entre 5 e 6 milhões de 
toneladas por ano.  A Vale adquiriu em 2010 a  concessão do Corredor  de 
Nacala, onde será desenvolvida ferrovia ligando Moatize ao Porto de Nacala. 

Outras  empresas  brasileiras  presentes  em  Moçambique  são  a 
Odebrecht, a Camargo Corrêa, Galvão Engenharia, Eletrobrás e Petrobras. 

Moçambique participa de vários projetos de cooperação com o 
Brasil,  em áreas  como saúde,  alimentos,  educação  e  ciência  e  tecnologia, 
entre outras. 

O  Reino  da  Suazilândia,  um  dos  países  para  os  quais  a 
Embaixadora Ligia Maria Scherer foi cumulativamente indicada para exercer 
a nossa representação oficial, tem população de 1,2 milhão de habitantes. Seu 
PIB é de US$ 3,6 bilhões, não havendo registro de brasileiros residentes no 
país. 

O  Reino  da  Suazilândia,  localizado  na  parte  meridional  do 
continente  africano,  é  um  país  que  enfrenta  grandes  dificuldades,  com 
elevados índices de pobreza,  com problemas como instabilidade  política  e 
grave incidência de HIV. Embora o Brasil  mantenha relações diplomáticas 
formais com aquele país desde 1978, o comércio bilateral é extremamente 
parcimonioso, com um intercâmbio total em 2011 da ordem de apenas US$ 
20,994 milhões. O Brasil exporta para a Suazilândia turbinas a vapor, motores 
e máquinas ceifeiras, material elétrico e tubos de aço. Em 2011 os principais 
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produtos  importados  pelo  Brasil  foram  circuitos  integrados  e 
microprocessadores,  gerando déficit  na relação comercial  com o Brasil  de 
aproximadamente US$ 13,78 milhões. 

Há  interesse  por  parte  do  Governo  suazi  em  projetos  de 
cooperação com o Brasil  nas áreas  de saúde,  para o combate  à  AIDS,  de 
educação e agricultura. Outro âmbito de cooperação bilateral possível é o de 
biocombustíveis,  principalmente para a produção de etanol, tanto de milho 
quanto de cana de açúcar. A EMBRAPA realizará missão de prospecção para 
analisar possibilidades de cooperação no tema. 

A República da Madagascar, o outro país onde a diplomata acima 
mencionada  foi  indicada  para  exercer,  de  forma  cumulativa,  a  nossa 
representação oficial, tem população de 21,3 milhões de habitantes e seu PIB 
é  de  US$  8,7  bilhões.  Não  há  registro  de  brasileiros  que  lá  vivam.  O 
intercâmbio  comercial  com o Brasil,  que reflete  grande discrepância  entre 
importações e exportações, perfaz um total de US$ 22,9 milhões, dos quais 
US$  21,9  milhões  constituem  exportações  brasileiras.  Na  pauta  de 
exportações do Brasil predomina o açúcar (81%) e produtos manufaturados, 
como  veículos  automotores.  O  Brasil  importa  de  Madagascar  minérios, 
instrumentos  de  precisão  e  máquinas  e  aparelhos  elétricos.  Não  há 
investimentos brasileiros em Madagascar. 

Diante  da  natureza  da  matéria  ora  apreciada,  eram  essas  as 
considerações a serem feitas no âmbito do presente Relatório. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  50,  de 
2012 (nº 301, de 28 de junho de 2012, na origem), da 
Presidente da República, que submete à apreciação do  
Senado Federal a indicação da Senhora VERA LÚCIA  
BARROUIN  CRIVANO  MACHADO,  Ministra  de  
Primeira Classe do Quadro Especial  da Carreira de  
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para  
exercer  o  cargo  de  Embaixadora  Extraordinária  e  
Plenipotenciária do Brasil junto à União Europeia.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

O Senado Federal é chamado a se manifestar sobre a indicação que 
a  Presidente  da  República  faz  da  Senhora  VERA  LÚCIA  BARROUIN 
CRIVANO MACHADO, Ministra de Primeira Classe do Quadro Especial da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,  para exercer o 
cargo de Embaixadora do Brasil junto à União Europeia (UE).

A Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos 
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), em atendimento a preceito regimental, a indicada nasceu em 
14 de julho de 1946, no Rio de Janeiro (RJ). É filha de Clovis Barrouin Mello e  
Maria Lessa Barrouin Mello.

Foi  admitida  no  Curso  Preparatório  da  Carreira  Diplomática  do 
Instituto Rio Branco no ano de 1967. Frequentou, ainda, o Instituto no Curso de 
Altos  Estudos  (CAE),  em 1996,  quando  defendeu  tese  intitulada  “República 
Popular da China: reformas econômicas e relacionamento com o Brasil.”

Em  1968,  titulou-se  como  Terceira-Secretária  na  carreira 
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diplomática. Tornou-se Segunda-Secretária em 1972. Por merecimento, tornou-
se  Primeira-Secretária  em 1978,  Conselheira  em 1983,  Ministra  de  Segunda 
Classe em 1990 e Ministra de Primeira Classe em 1998. Em 2011, passou a 
integrar o Quadro Especial da carreira.

Entre as funções desempenhadas pela diplomata, destacam-se a de 
Assistente  na Divisão de Política Comercial  (1980-83);  Chefe da Divisão de 
Ásia e Oceania I (1983-86); Conselheira e Ministra-Conselheira na Embaixada 
em  Washington  (1986-91);  Consulesa-Geral  no  Consulado-Geral  em  Miami 
(1991-95); Chefe do Departamento de Ásia e Oceania (1996-99); Embaixadora 
em Nova Délhi (1999-04); Embaixadora, cumulativa, no Nepal, Ilhas Maldivas 
e Sri Lanka (2000-04); Embaixadora no Vaticano e, cumulativa, junto à Ordem 
de Malta (2004-09); Subsecretária-Geral de Política I (2009 até o presente). Para 
além  disso,  chefiou  inúmeras  delegações  brasileiras  e  recebeu  várias 
condecorações ao longo de sua carreira. 

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  anexou  à  mensagem 
presidencial sumário executivo sobre a União Europeia. O documento, além de 
abordar relações bilaterais com o Brasil, dá notícia sobre dados básicos da UE, 
bem assim de sua política externa e econômica.

Contando  com  cerca  de  meio  bilhão  de  habitantes,  com 
aproximadamente 30% do Produto Interno Bruto (PIB) e com 40% do comércio 
mundial de bens e serviços, a União Europeia é o maior e mais rico mercado 
global. No plano comercial, a União representa seus 27 Estados-membros em 
negociações comerciais internacionais. Assim o é tendo em conta sua Política 
Comercial Comum, de que resultou a celebração de dezenas de acordos de livre 
comércio.  No  momento  atual,  o  bloco  negocia  acordos  dessa  natureza  com 
Índia, Japão, Estados Unidos da América (EUA) e Mercosul. Em relação a esse, 
merece  registro  que  foram  formalmente  relançadas  em  maio  de  2010  as 
negociações visando um acordo de associação entre os dois blocos.

A  coordenação  na  área  econômica,  entretanto,  ainda  não  se 
reproduziu, de maneira integral, no campo político. Nesse domínio, não obstante 
as  inovações  introduzidas  pelo  Tratado  de  Lisboa,  percebe-se  a  adoção  de 
posições  divergentes  dos  membros  da  União em diferentes  temas  da  agenda 
internacional.  Há,  ainda,  dificuldades  de implementação da chamada  Política 
Comum de Segurança e Defesa (PCSD). Dificuldades orçamentárias, ausência 
de coordenação efetiva nas ações e duplicação de esforços representam alguns 
dos desafios da PCSD. No tocante ao processo de ampliação, contam-se hoje 
cinco candidatos: Islândia, Turquia, Antiga República Iugoslávia da Macedônia, 
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Montenegro e Sérvia.

No  momento  presente,  contudo,  o  maior  desafio  é  assegurar  a 
denominada “zona do euro”. A crise econômica que se abateu sobre a Europa 
revelou  falhas  no  projeto  de  união  monetária,  tais  como  a  ausência  de 
harmonização das políticas fiscais. O remédio empregado até aqui para aplacar a 
crise é a adoção concomitante de medidas de austeridade e consolidação fiscal 
pela maioria dos países da zona do euro. O futuro dirá sobre o impacto dessas 
ações na retomada do crescimento econômico do bloco.

As relações diplomáticas entre o Brasil e a hoje União Europeia tem 
longa história.  Elas  foram estabelecidas  à  época  da  Comunidade  Econômica 
Europeia (CEE), no romper dos anos 1960. Formalmente, nossa delegação junto 
à CEE foi criada no final do governo do Presidente Juscelino Kubitschek. Em 
2010, a Missão passou a representar os interesses do país junto à União Europeia 
e à Comunidade Europeia de Energia Atômica. 

O  relacionamento  bilateral  é  de  inegável  importância  política  e 
econômica  para ambas  as  partes.  Dessa  forma,  o  comércio,  tradicionalmente 
superavitário em favor do Brasil, atingiu em 2011 a cifra recorde de US$ 99,3 
bilhões. Exportamos o equivalente a US$ 52,9 bilhões e importamos US$ 46,4 
bilhões. Trata-se, pois, do nosso principal parceiro comercial. 

Ainda  em relação  ao  intercâmbio  comercial,  é  digno  de  nota  a 
circunstância de o Brasil ocupar o quarto posto no fluxo de investimentos diretos 
europeus. Nesse quesito, estamos atrás, tão-só, dos EUA, da Suíça e do Canadá. 
Na mesma linha, convém registrar que nosso país tornou-se importante fonte de 
investimentos  diretos  estrangeiros  na  UE.  Nesse  item,  somos  o  sexto  maior 
investidor no bloco, na sequência de EUA, Suíça, Japão, Canadá e Noruega. O 
estoque acumulado de investimentos é de cerca de US$ 80 bilhões.

No  campo  da  cooperação  em  matéria  de  ciência,  tecnologia  e 
inovação,  percebe-se  grande  potencial  com  perspectivas  de  incremento  de 
ganhos de produtividade para a indústria de ambas as partes, mas, sobretudo, 
para  o  parque  industrial  brasileiro.  Assim,  merecem  apoio  os  Fóruns 
Empresariais  Brasil-UE, os Diálogos setoriais,  as Cúpulas anuais  da Parceria 
Estratégica, as reuniões ministeriais e o Diálogo Político de Alto Nível. 

Tendo em vista  a natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabem 
outras considerações no âmbito deste relatório.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 
46, de 2012 (nº 297, de 28 de março de 2012, na 
origem),  da  Presidenta  da  República,  que 
submete  à  apreciação  do  Senado  Federal  a  
indicação  do  Senhor  NEI  FUTURO 
BITENCOURT, Ministro de Segunda Classe da  
Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das  
Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de  
Embaixador  do  Brasil  junto  à  República  do  
Cameroun e, cumulativamente, junto à República  
do Chade.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

A Senhora Presidenta da República, através da Mensagem nº 
46, de 2012 (nº 297, de 28.03.2012, na origem), submete à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor  NEI FUTURO BITENCOURT, 
Ministro  de  Segunda  Classe  da  Carreira  de  Diplomata,  do  Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República do Cameroun e, cumulativamente, 
junto à República do Chade.

Nascido em Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte, no dia 
13 de outubro de 1957, filho de Xamuset Campello Bittencourt e Heloisa 
Futuro  Bittencourt,  o  Sr. NEI  FUTURO  BITENCOURT tornou-se 
Engenheiro pela Pontifícia  Universidade Católica do Rio de Janeiro em 
1977 e Jornalista pela mesma instituição de ensino.

No  Instituto  Rio  Branco,  em  1982,  concluiu  os  Cursos  de 
Preparação e de Aperfeiçoamento à Carreira de Diplomata.

Em  1983,  o  diplomata  indicado  ingressou  na  carreira 
diplomática no posto de Terceiro Secretário. Em 1987, passou a Segundo 
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Secretário e, em 1995, a Primeiro Secretário. Foi promovido aos cargos de 
Conselheiro, em 2003; e Ministro de Segunda Classe, em 2010.

Dentre as funções exercidas na Chancelaria, destacam-se as de 
Assistente da Divisão da Europa I, de 1984 a 1985; Chefe, substituto, da 
Divisão de Temas Científicos e Tecnológicos, de 1993 a 1995; Assessor da 
Subsecretaria-Geral  de  Assuntos  Políticos,  em  1995;  Assessor  da 
Secretaria-Geral;  de  1995  a  1996;  Coordenador-Geral  da  Coordenação-
Geral de Planejamento Estratégico; de 2002 a 2004; e Coordenador-Geral 
da Coordenação-Geral de Planejamento Administrativo, de 2004 a 2006.

O diplomata  em referência,  no exterior,  serviu em Varsóvia 
(1985 a 1989),  como Terceiro e Segundo-Secretário;  Barcelona (1989 a 
1993), no cargo de Cônsul-Adjunto; Tóquio (1996 a 1999), como Primeiro-
Secretário; Londres (1999 a 2002), como Primeiro-Secretário; Washington 
(2006 a 2009), como Conselheiro; e Maputo (2009-2010), como Ministro-
Conselheiro.

Para fins de apreciação das relações bilaterais entre Brasil e os 
dois  países,  foram  anexadas  à  aludida  mensagem  presidencial,  pelo 
Ministério das Relações Exteriores, informações detalhadas da conjuntura 
econômica e da política interna e externa da República do Cameroun e da 
República do Chade.

Localizada na região centro-oeste da África, a República do 
Cameroun tem população estimada em 19,71 milhões de habitantes e valor 
nominal do Produto Interno Bruto (PIB) igual a 22,4 bilhões de dólares. 
Trata-se de república parlamentarista.  Tornou-se independente da França 
em 1960. Em referendo realizado no território sob administração britânica, 
a região sul aderiu ao novo país, enquanto a parte norte, com predomínio 
muçulmano,  optou  pela  integração  à  Nigéria.  Em  1972,  mediante  a 
realização de referendo, a unificação da Federação foi aprovada por ampla 
maioria dos eleitores, surgindo então a República Unida do Cameroun.

O início da abertura política deu-se em dezembro de 1990. O 
cargo de Primeiro Ministro foi criado em 1992. No entanto, esse cargo não 
tem o mesmo peso que em outros regimes parlamentaristas, e a maioria das 
decisões  é  tomada  pelo  Presidente.  Em  1996,  passou  a  vigorar  nova 
constituição, que prevê um parlamento bicameral, composto de Assembleia 
Nacional e Senado. Contudo, essa disposição ainda não foi implementada, 
e o Poder Legislativo continua a ser exercido pela Assembleia Nacional, 
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unicameral. 

No tocante à política externa, a República do Cameroun tem 
relações estreitas com a China, país com o qual mantém oito acordos de 
cooperação técnica nas áreas de educação e saúde. O documento menciona, 
também,  investimentos  chineses  em  infraestrutura  e  a  concessão  de 
empréstimos ao Cameroun.

A influência  francesa  é  significativa  na  vida  econômica  do 
país,  nos  acordos  militares,  nos  vínculos  culturais  e  educacionais,  na 
cooperação técnica e na forte presença de nacionais franceses.

Cameroun e Gabão mantêm diálogo construtivo em matérias 
de política regional e de integração econômica. Entre a Guiné Equatorial e 
o país, existem recorrentes desavenças, apesar de trabalharem juntos para 
aperfeiçoar a definição de suas questões fronteiriças.  A relação bilateral 
com a  Nigéria  deteriorou-se  desde  1994,  com a  ocorrência  de  conflitos 
armados  na  Península  de  Bakassi.  A  questão  foi  submetida  à  Corte 
Internacional de Justiça, que, em 2002, deu ganho de causa ao Cameroun 
em relação à soberania da Península de Bakassi. Mesmo assim, a situação 
só foi solucionada em 2008.

No campo econômico, a agricultura representa 20% (vinte por 
cento) do PIB; a atividade industrial, 19% (dezenove por cento) do PIB; 
refino de petróleo, 9% (nove por cento) do PIB; e o setor terciário, 46% 
(quarenta e seis por cento) do PIB.

O relacionamento entre o Brasil e a República do Cameroun 
remonta  ao  ano  de  1960.  No  ano  seguinte,  houve  visita  de  grupo 
parlamentar brasileiro ao Cameroun e de missão especial camerounesa ao 
Brasil. Em 1965, foi firmado acordo comercial entre eles. Durante a visita 
do  Chanceler  Gibson  Barbosa,  em  1972,  foram  assinados  acordos  de 
cooperação técnica e cultural. Em 1982, foi criada a Embaixada brasileira 
em Iaundê e, em 1984, estabelecida a Embaixada daquele país em Brasília. 
Em 1999, devido a restrições orçamentárias, foi desativada a Embaixada 
em Iaundê, passando a ser cumulativa com Libreville, no Gabão. Em 2005, 
foi  reaberta  a  Embaixada  do  Brasil  em  Iaundê,  e  foram  assinados 
protocolos de intenções nos campos da agricultura, educação e esportes. Os 
dois países mantêm laços muito estreitos.

Por sua vez, a República do Chade, situada na região central 
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da África, com população estimada em 11,27 milhões de habitantes e valor 
nominal  do  PIB  igual  a  7,6  bilhões  de  dólares,  conquistou  a  sua 
independência em 1960. Uma guerra civil, iniciada em 1965, foi travada 
por mais de uma década. Houve inúmeras tentativas de golpes de Estado. 
Em 1990, Idriss Déby Itno tomou o poder, tendo sido eleito em 1996 e 
reeleito em 2001, 2006 e 2011.

No que concerne à política externa, a República do Chade tem 
relações privilegiadas com a França. O documento salienta que a China é o 
terceiro destino das exportações chadianas e o principal fornecedor desse 
país. O relacionamento com o Sudão vem se caracterizando por constantes 
rompimentos  e  reconciliações  e  a  crise  sudanesa  repercute  em  menor 
estabilidade política do Chade.

No aspecto econômico, em 2010, houve sinais de recuperação. 
O  setor  petrolífero  teve  melhor  desempenho  em  consequência  dos 
aumentos de preços, pois a produção permaneceu constante; a agricultura 
foi impulsionada por boas safras; e o setor de serviços incentivado pelos 
gastos do governo em infraestrutura e pelos investimentos de origem líbia, 
chinesa  e  nigeriana,  que  apresentaram  dinamismo  acentuado.  Houve 
crescimento de 4,5% (quatro e meio por cento) do PIB, deflação de 1% (um 
por  cento)  e  melhora  do  desempenho  da  balança  comercial.  O  país 
apresenta  alguns  desafios:  a  baixa  capacidade  do  setor  exportador  para 
dinamizar outros setores, a estagnação do setor petrolífero e a incipiente 
diversificação econômica.

O  Brasil  e  a  República  do  Chade  estabeleceram  relações 
diplomáticas  em  1996,  em  caráter  cumulativo  com  a  Embaixada  em 
Iaundê. As relações vêm se intensificando gradualmente, em decorrência da 
cooperação no campo da agricultura. Não há registro de investimento de 
empresa brasileira no Chade. A pauta de comércio é composta basicamente 
por exportações brasileiras, principalmente máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos.

Considerando a natureza da matéria ora examinada, não cabe 
acrescentar outras observações no âmbito deste relatório.

Diante do exposto, em cumprimento ao disposto no art. 52, IV, 
da Constituição Federal,  submeto à apreciação e julgamento desta douta 
Comissão, a escolha do Senhor NEI FUTURO BITENCOURT, certo de 
que os seus ilustres integrantes já dispõem de elementos suficientes para 
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deliberar sobre a indicação presidencial.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E  DEFESA  NACIONAL,  sobre  a  Mensagem 
Presidencial  nº  49,  de  2012  (nº  300,  de 
28.06.2012,  na  origem),  que submete  à  
apreciação  do  Senado  Federal  a  escolha  do  
Senhor  JOÃO  ANDRÉ  PINTO  DIAS  LIMA,  
Ministro  de  Segunda  Classe  da  Carreira  de  
Diplomata  do  Ministério  das  Relações  
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador  
do Brasil junto à República Federal da Nigéria.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

Cabe  a  esta  Comissão,  nos  termos  do  art.  103,  III,  do 
Regimento Interno, opinar sobre a indicação do Sr. JOÃO ANDRÉ PINTO 
DIAS LIMA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata,  do 
Quadro Permanente, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Nigéria.

Do  currículo  do  diplomata  em  referência,  consta  que  ele 
nasceu em Porto Alegre (RS), em 29 de janeiro de 1957, filho de Sebastião 
Eulálio  de  Oliveira  Lima  e  Isis  Pinto  Dias  Lima,  e  que  concluiu  o 
Bacharelado em Direito na Universidade de Brasília − UnB.

Em 1983, o candidato ao referido cargo de Embaixador iniciou 
a  carreira  diplomática  como  Terceiro  Secretário.  Em  1987,  passou  a 
Segundo  Secretário  e,  em  1994,  passou,  por  merecimento,  a  Primeiro 
Secretário.  Foi  promovido,  também  por  merecimento,  aos  postos  de 
Conselheiro, em 2002; e de Ministro de Segunda Classe, em 2007.

No  Instituto  Rio  Branco,  concluiu  o  Curso  Preparatório  à 
Carreira Diplomática (1982), o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas 
(1991), e o Curso de Altos Estudos (2007), com a apresentação da tese 
intitulada “O UNIDROIT e os Esforços Internacionais de Harmonização do 
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Direito Privado. A Participação do Brasil”.

Quando em serviço no Brasil, o diplomata indicado exerceu, 
no Ministério das Relações Exteriores, a função de Assistente da Divisão 
de  Ásia  e  Oceania  II,  Assistente  da  Divisão  de  Informação  Comercial, 
Assistente  da  Divisão  da  América  Meridional  I,  Chefe,  substituto,  da 
Divisão Jurídica e de Assessor Internacional do Ministério Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome.

No exterior,  o  diplomata  em referência,  prestou serviços  na 
Embaixada em Buenos Aires, na Embaixada em Caracas, nas Embaixadas 
em Lisboa, Ottawa, Roma, La Paz e no Consulado-Geral em Chicago, onde 
exerce, desde 2008, o cargo de Cônsul-Geral Adjunto.

É autor  do  trabalho  “A Harmonização  do Direito  Privado”, 
publicado pela Fundação Alexandre de Gusmão em 2008.

Para fins de apreciação das relações bilaterais entre Brasil e 
Nigéria, foram anexadas, à aludida mensagem presidencial, pelo Ministério 
das Relações Exteriores, informações detalhadas da conjuntura política e 
econômica daquele país.

A  República  Federal  da  Nigéria  –  localizada  no  oeste  do 
continente  africano  –  com  população  estimada  em  162,5  milhões  de 
habitantes,  é  o  país  mais  populoso  da  África.  Antiga  colônia  britânica, 
conquistou a sua independência em 1960. Desde então, tem sido marcada 
por instabilidade política e social.

Em relação à política externa, a Nigéria tem-se firmado como 
membro ativo da comunidade internacional.  A participação nigeriana foi 
determinante para a formação da Comunidade Econômica dos Estados da 
África Ocidental (CEDEAO). Participou, intensamente, das operações de 
paz na Libéria e em Serra Leoa. A Nigéria pleiteia ser membro permanente 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Hoje, os Estados 
Unidos  são  o  mais  importante  parceiro  econômico  da  Nigéria.  Existe 
cooperação mútua em matéria de segurança e de combate ao terrorismo. A 
sua política externa é afetada por fatores da sua política interna, tais como a 
proporção  significativa  de  muçulmanos  e  a  existência  de  grupos 
fundamentalistas  islâmicos,  e  de  fatores  da  política  externa  como  a 
dependência em relação a países ocidentais e rivalidades com outros países 
africanos. É relevante a influência econômica e política chinesa na Nigéria.
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Na área  econômica,  o  PIB da  Nigéria  é  o  maior  da  África 
Ocidental  e o terceiro maior  do continente  africano,  com valor  nominal 
igual a 244 bilhões de dólares (2011). O setor petrolífero é o principal setor 
da economia  nigeriana,  que tem a décima maior  reserva de petróleo do 
mundo e a segunda maior da África. Os constantes superávits da balança 
comercial nigeriana devem-se ao petróleo. O gás natural é outra riqueza 
nigeriana, sendo que o país tem a oitava maior reserva do mundo e a maior 
do continente africano. O setor de mineração parece promissor. A produção 
agrícola, atualmente relegada a segundo plano, já foi setor importante da 
economia nacional.

O Brasil e a Nigéria estabeleceram relações diplomáticas em 
1961.  O  relacionamento  bilateral  é  caracterizado  pela  fluidez  e 
cordialidade, conseqüência dos fortes laços culturais entre os dois países. A 
criação da Cúpula África-América do Sul (atual ASA) é fruto da iniciativa 
diplomática  brasileira  e  nigeriana.  Em 2012,  o  Ministro  de Comércio  e 
Investimentos e delegação técnica da Comissão Fiscal da Nigéria visitaram 
o Brasil.  Foi  instituído  Grupo de  trabalho  para  promover  a  cooperação 
bilateral nas áreas de petróleo, gás, eletricidade, eficiência energética e de 
biocombustíveis.  No que tange à participação do empresariado brasileiro 
no  setor  energético  nigeriano,  destaca-se  que  a  Andrade  Gutierrez  está 
estudando  a  possibilidade  de  realizar  projeto  de  construção  de 
infraestrutura naquele país.

O Brasil mantém com a Nigéria dois projetos de cooperação 
técnica  na  área  da  agricultura.  Um  deles  diz  respeito  à  produção  e 
processamento industrial de mandioca e à produção e processamento de 
frutas  tropicais  e  hortaliças,  cuja  instituição  executora  é  a  Empresa 
Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  (EMBRAPA).  Esses  projetos 
permitem o treinamento de técnicos nigerianos em unidades da Embrapa e 
a transferência de tecnologias e recursos genéticos vegetais brasileiros. Ao 
todo,  esses  projetos  contemplam  a  capacitação  de  45  técnicos.  Existe, 
ainda, cooperação na área de arrecadação de tributos.

O  documento  ressalta  que  a  Nigéria  é  o  principal  parceiro 
comercial  do Brasil  na África.  Em 2011, os combustíveis  representaram 
99,8% das importações brasileiras oriundas da Nigéria, ao passo que 56,4% 
do petróleo importado pelo Brasil é de origem nigeriana.

Até o momento, segundo a Embaixada brasileira em Abuja, a 
única empresa brasileira com atividades na Nigéria é a Petrobras. Em 2011, 
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missão nigeriana no Brasil  manteve contato com diversos interlocutores, 
como a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), e com as 
construtoras Odebrecht e OAS. A Nigéria oferece oportunidades para as 
empresas  brasileiras,  tanto  no  setor  energético,  quanto  no  setor  de 
construção rodoviária e de engenharia pesada.

No que refere a financiamentos e seguros de exportações,  a 
dívida em atraso da Nigéria com o Brasil foi reescalonada em 2006, com 
remissão parcial no valor de quase 85 milhões de dólares e pagamentos já 
efetuados no total de pouco mais de 67 milhões de dólares.

Em face do exposto, submetemos ao exame e julgamento desta 
Comissão  a  indicação  do  Sr.  JOÃO  ANDRÉ  PINTO  DIAS  LIMA, 
constante da aludida mensagem presidencial, atendendo ao disposto no art. 
52, IV, da Constituição Federal, entendendo que os seus ilustres membros 
já  dispõem  dos  elementos  suficientes  para  a  apreciação  da  escolha 
presidencial.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E  DEFESA  NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de 
Decreto  Legislativo  nº  191,  de  2012  (PDC 
nº 525/2011, na origem),  que  aprova o texto do 
Acordo entre a República Federativa do Brasil e  
o Governo da Guiné Equatorial sobre o Exército  
de  Atividade  Remunerada  por  parte  de  
Dependentes do Pessoal Diplomático,  Consular,  
Militar,  Administrativo  e  Técnico  das  Missões  
Diplomáticas, Repartições Consulares e Perante  
Organizações  Internacionais,  assinado  em 
Malabo, em 5 de julho de 2011. 

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

 Foi  encaminhada  pelo  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores à Presidente da República a Exposição de Motivos nº 277, de 3 de 
junho 2011, na qual se afirma que o acordo internacional em tela “semelhante 
aos  assinados  com  mais  de  cinqüenta  países  ao  longo  das  duas  últimas 
décadas, reflete a tendência atual de estender aos dependentes dos agentes de 
missões diplomáticas a oportunidade de trabalhar no exterior, permitindo-lhes 
o enriquecimento de sua experiência profissional”. A Presidente da República, 
por  sua  vez,  encaminhou  o  Acordo  ao  Congresso  Nacional,  por  meio  da 
Mensagem nº 336, de 2011, sem considerações de mérito.

Na Câmara dos Deputados, a mensagem foi remetida à Comissão 
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de Relações Exteriores, que elaborou projeto de decreto legislativo. Referido 
projeto  foi  encaminhado  às  Comissões  de  Constituição  Justiça  e  Redação 
(CCJR) e  de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP). No dia 
26 de abril de 2012, a proposição foi aprovada pelo Plenário daquela Casa.

II – ANÁLISE

Dois  atos  internacionais  versam  sobre  os  regimes  de 
responsabilidade dos atos dos agentes oficiais de Estados acreditantes, e de 
seus  dependentes,  nos  Estados  acreditados:  a  Convenção  de  Viena  sobre 
Relações Diplomáticas e a Convenção de Viena sobre Relações Consulares. 
Ambas  positivam  normas  consuetudinárias  e,  por  sua  ampla  aceitação  na 
comunidade internacional,  são consideradas  universais.  No Brasil,  vigoram 
desde  1965  e  1963,  quando  os  respectivos  decretos  promulgadores  foram 
publicados.

Em termos  gerais,  elas  conferem  proteção  especial  ao  agente 
estrangeiro  e  a  seus  dependentes.  A Convenção  de  Viena  sobre  Relações 
Diplomáticas  confere  imunidade  penal  a  agentes  diplomáticos,  ao  pessoal 
administrativo  e  técnico  das  missões  diplomáticas  e  aos  seus  respectivos 
dependentes em todos os casos e imunidade civil, administrativa e tributária, 
exceto, entre outras hipóteses, por ações referentes a qualquer profissão liberal 
ou atividade comercial exercido fora de suas funções oficiais. A Convenção 
de Viena sobre Relações Consulares é mais branda: o art. 41 circunscreve a 
exceção à jurisdição penal do Estado acreditado aos casos de crimes graves e 
em caso de decisão por autoridade competente e tampouco confere aos atos 
pessoais imunidade civil ou administrativa. 

Esse  sistema  de  responsabilidades,  pensado  sobre  o  binômio 
“atos de ofício” e “atos particulares”, parte da prosaica constatação de que os 
membros  da  comunidade  diplomática,  em  sentido  lato,  estão  fadados  a 
desempenhar, a título pessoal, atos civis nos países acreditados, eventualmente 
até mesmo a prestação de serviços, mercê do próprio processo de interação 
com a comunidade local.

A geração de atos internacionais do qual o Acordo em tela faz 
parte visa a complementar esse quadro normativo, permitindo e disciplinando 
a  prestação  de  atividade  remunerada  por  parte  de  dependentes  do  pessoal 
diplomático,  consular,  militar,  administrativo  e  técnico  das  Missões 
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Diplomáticas, Repartições Consulares e Perante Organizações Internacionais.

O  texto  do  Ato  internacional  foi  exitoso  ao  não  ferir  as 
disposições  constitucionais,  convencionais  e  legais  atinentes  à  condição 
jurídica dos dependentes dos chefes de missões diplomáticas e consulares e do 
pessoal  administrativo,  técnico,  de  apoio  ou  serviço  que  sejam  da 
nacionalidade do Estado acreditado. Embora permita o exercício de atividade 
remunerada, o Acordo respeita a regulação das profissões pelos Conselhos de 
classe de ambos os países,  medida salutar à manutenção da qualidade e da 
segurança  na oferta  de serviços  em ambos  os países,  bem como as regras 
nacionais de validação de diplomas e títulos.

Finalmente, seguindo a regra de vigência dos vistos, dispõe-se, de 
maneira lógica, que a autorização para o exercício de atividade remunerada 
expirará  na  data  em  que  o  agente  diplomático  ou  consular,  empregado 
administrativo,  técnico  de  apoio  ou  serviço  do  qual  emana  a  dependência 
termina suas funções perante o governo ou organização internacional em que 
se encontre o acreditado.

Interessante é notar que a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, art. 98, prevê que ao 
estrangeiro que se encontra no Brasil em razão de visto de turista, trânsito ou 
temporário,  na  condição de estudante,  bem como aos  dependentes  e  todos 
aqueles de titulares de quaisquer vistos temporários, é vedado o exercício de 
atividade remunerada por fonte brasileira. A vedação, no entanto, exclui os 
portadores de visto diplomático ou consular e os dependentes daqueles que o 
portem, desde que o visto lhes tenha sido estendido. Percebe-se, dessarte, uma 
receptividade latente na legislação brasileira à ideia de que os dependentes dos 
agentes  oficiais  estrangeiros  dêem  o  curso  mais  natural  possível  às  suas 
trajetórias acadêmicas e profissionais e aos seus projetos de vida quando no 
país.

Quanto ao mérito, o Acordo é de todo oportuno e conveniente por 
minimizar o sacrifício pessoal a que os familiares dos servidores estrangeiros 
são  submetidos.  A  medida  promove  a  harmonia  familiar,  uma  vez  que 
favorece a conjunção de interesses entre seus componentes. Serve ainda, em 
alguns  casos,  como  medida  de  justiça  econômica  e  estímulo  às  relações 
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bilaterais,  uma  vez  que  alguns  países  encontram  dificuldades  em  manter 
representações  permanentes  em  razão,  entre  outros  elementos,  dos  altos 
salários que devem oferecer aos seus agentes diplomáticos e consulares para 
que mantenham a si e a todos os seus familiares em condições condignas no 
exterior.

III – VOTO

À  luz  do  que  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de 
Decreto Legislativo nº 191, de 2012.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator
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